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RELATÓRIO

O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):Trata-se de apelação interposta pela parte autora, NATALIA DA SILVA SANTOS, em face da sentença que julgou improcedente o pedido inicial relativo à concessão do benefício assistencial – LOAS, ao fundamento da ausência de hipossuficiência econômica. 
Em razões de apelação, a apelante sustenta que preenche os requisitos à concessão do benefício, pelo que requer a reforma da sentença recorrida.
O INSS pugnou pela manutenção da sentença por seus próprios fundamentos.
O órgão do Ministério Público Federal, oficiando nos autos nesta instância, opina pelo provimento do apelo.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SR. JUIZ FEDERAL SAULO CASALI BAHIA (RELATOR CONVOCADO):Cuida-se de ação em que a parte autora objetiva a concessão do benefício LOAS.
Inicialmente, cabe consignar que a apelação preenche os requisitos e subjetivos e objetivos de admissibilidade, razão pela qual é recebida no duplo efeito.
Do benefício. O benefício assistencial funda-se no art. 20 da Lei 8.742/93, que garante a percepção de um salário-mínimo mensal à pessoa com deficiência e ao idoso, que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção e nem de tê-la provida por sua família. 
Para fins da concessão deste benefício, a pessoa com deficiência é aquela que tem impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. Aquela incapacitada para a vida independente e para o trabalho. 
De seu turno, considera-se incapaz de prover a sua manutenção a pessoa cuja família possui renda mensal per capita inferior a 1/4 (um quarto) do salário-mínimo, critério que pode ser mitigado em razão de prova que indique a existência da miserabilidade no caso concreto, conforme decidiu o Plenário do STF, por ocasião do julgamento dos Recursos Extraordinários nº. 567985 e 580963, ocorrido em 18/04/2013 (DJe-194 DIVULG 02-10-2013 PUBLIC 03-10-2013 e DJe-225 DIVULG 13-11-2013 PUBLIC 14-11-2013), declarando que o critério legal da renda per capita inferior a ¼ do salário-mínimo não pode ser considerado absoluto, devendo o real estado de miserabilidade da família ser aferido em concreto à luz das circunstâncias do caso.
Caso concreto. No caso, a perícia médica judicial (fls. 94/95) conclui expressamente pela existência de incapacidade total e permanente da parte autora (retardo no desenvolvimento neuro-psíquico-motor – CID10 F71).
No tocante a hipossuficiência econômica, o juízo a quo entendeu não estar demonstrada em razão do genitor da autora receber remuneração de dois salários-mínimos e já haver no seio familiar pessoa – irmã da autora – beneficiária do LOAS. Com efeito, o laudo socioeconômico realizado em 03/11/2016 (fls. 82/85), demonstra a situação de vulnerabilidade social do apelante e de sua família. O grupo familiar é formado por cinco pessoas, os pais da apelante e seus dois irmãos, sendo que duas pessoas neste grupo têm deficiência. A família reside na fazenda onde o pai trabalha, em uma casa cedida. Conjunto probatório que está apto a evidenciar a condição de miserabilidade exigida à concessão do benefício.
Os laudos periciais mostram-se claros, objetivos e conclusivos, não padecendo de qualquer irregularidade.
Desta forma, demonstrado nos autos o preenchimento dos requisitos previstos no art. 20 da Lei 8.742/93 e suas respectivas alterações, impõe-se a reforma da sentença para conceder o benefício de amparo assistencial pleiteado e sem o qual o grupo familiar não pode auferir uma vida com o mínimo de dignidade.
DIB. Assim sendo, faz jus a parte autora à concessão do benefício LOAS, desde a data do requerimento administrativo (16/02/2016 - fl. 24), tendo em vista que a perícia médica atesta que a incapacidade remonta a esta data.
Correção monetária e juros moratórios. Quanto à correção monetária e aos juros de mora, tem-se que a matéria concernente aos consectários legais é de ordem pública e, portanto, aferível de ofício pelo julgador, consoante pacífico entendimento do STJ. Assim, alterar ou modificar de ofício o termo inicial ou percentual da correção monetária e dos juros de mora não configuram julgamento extra petita, tampouco se incorre no princípio da non reformatio in pejus (STJ, AgRg no REsp 1.440.244/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 10/10/2014; STJ, AgRg no REsp 1.451.962/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 23/09/2014; STJ, AgRg no AgRg no REsp 1.424.522/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 28/08/2014). E "a 1ª Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.112.746/DF, afirmou que os juros de mora e a correção monetária são obrigações de trato sucessivo, que se renovam mês a mês, devendo, portanto, ser aplicada no mês de regência a legislação vigente. Por essa razão, fixou-se o entendimento de que a lei nova superveniente que altera o regime dos juros moratórios deve ser aplicada imediatamente a todos os processos, abarcando inclusive aqueles em que já houve o trânsito em julgado e estejam em fase de execução. Não há, pois, nesses casos, que falar em violação da coisa julgada" (EDcl no AgRg no REsp 1.210.516/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 25/09/2015). Por seu turno, quanto aos aludidos consectários legais (correção monetária e juros de mora), cabe a aplicação do Manual de Cálculos da Justiça Federal, com aplicação dos juros de mora desde a citação, em relação às parcelas anteriores à mesma, ou desde o vencimento de cada parcela, se posteriores, observando-se ainda que o acórdão do RE 870.947, vinculado ao tema da Repercussão Geral n.º 810, transitou em julgado em 03/03/2020. Nele foi fixada a seguinte tese: “1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é inconstitucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia (CRFB, art. 5º, caput); quanto às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 com a redação dada pela Lei nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.
Dispositivo. Ante o exposto, dou provimento à apelação para, reformando a sentença, julgar procedente o pedido, com a condenação do INSS à implantação do benefício assistencial em favor da parte autora, desde a data do requerimento administrativo, acrescido de juros e correção monetária, nos termos da fundamentação supra. 
Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o réu ao pagamento de honorários advocatícios fixados em 11% (onze por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data deste acórdão (Súmula 111 do STJ), nos termos do art. 85, §2º do CPC/15. Sem condenação em custas.
Quanto à antecipação de tutela, deve ser a mesma concedida, na medida em que o julgamento do mérito, lastreado na prova dos autos, faz inequívoco o requisito da verossimilhança das alegações da parte autora, sendo indiscutível o periculum in mora, que decorre da própria natureza alimentar da verba objeto da ação.
Deve o INSS implantar o benefício em até 30 (trinta) dias.

É o voto.
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